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PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA

EXERCÍCIO DE 2018

O Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI, tem por objetivo cumprir metas básicas de verificação de cumprimento de ações pelo Poder Executivo Municipal, tendo por parâmetro, itens elencados pelo TCE – Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e passíveis de fiscalização pelo referido órgão, como essenciais para o bom desempenho dos trabalhos do Executivo.


Em cumprimento ao §2º Art. 7º do decreto nº84/2000, 

“sempre até o último dia útil de cada ano, a UCCI deverá elaborar e dar ciência ao sr. Prefeito Municipal, o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI, para o ano seguinte, observando a metodologia e critérios estabelecidos no Manual de Auditoria Interna”.

Assim, a Unidade de Controladoria Interna tem como objetivo para o exercício que se inicia promover junto à Administração Direta e suas Fundações, os seguintes trabalhos de auditoria, com o objetivo de confrontar os atos e ações promovidos no desenvolvimento deste município.

1. CONTROLE E CARGA HORÁRIA DE SERVIDORES.

a. Acompanhamento junto ao Setor de RH a situação de disponibilidade de cada servidor, com o objetivo de não provocar inchaço da folha de pagamento com o pagamento de Horas Extras e ainda verificar se o referido servidor se encontra com carga horária compatível para com a função que desempenha.
2. CONTROLE DE HORÁRIO E ATENDIMENTO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS.

a. Primeira quinzena de fevereiro. JUSTIFICATIVA: Retorno de todas as Secretarias à atividade.

b. Verificar se todos os órgãos estão obedecendo às determinações do Executivo, quanto ao horário de atendimento ao público.
3. CONDUÇÃO DE SINDICÂNCIAS E PROCESSOS DISCIPLINARES.

a. De acordo com a demanda.

b. Acompanhar e interferir nos processos de sindicâncias ou disciplinares, primando pela sua condução, sempre que necessário, com imparcialidade, honestidade e espírito conciliador.

c. A interferência citada, poderá se dar ao fato de que o processo não tenha corrido com a lisura esperada e contemplando o instituto da ampla defesa às partes.
4. INVENTÁRIO E REGISTRO DE BENS PÚBLICOS MÓVEIS.

a. A partir da primeira e segunda quinzenas de janeiro. JUSTIFICATIVA: Aproveitando o recesso de algumas Secretarias.

b. Zelar pela conferência e acompanhamento de movimentação do bem público.
5. INVENTÁRIO DE BENS PÚBLICOS IMÓVEIS.

a. A partir da primeira quinzena de janeiro, após o inventário da frota.

b. Zelar pela conferência e acompanhamento de movimentação do bem público.

6. UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DA PREFEITURA (HORA MÁQUINA, ETC).

a. Avaliação bimestral. JUSTIFICATIVA: Acompanhando a situação do mercado.

b. Propor a atualização de valores de hora máquina, principalmente relacionado a serviços realizados por patrulhas mecanizadas, com objetivo de mitigar os custos de sua manutenção.
7. QUILOMETRAGEM DA FROTA E DESPESAS COM COMBUSTÍVEL.

a. Controle a ser verificado com o controlador da frota e se necessário, intensificar mudanças na forma de controle.

b. Propor, implantar e acompanhar o uso racional da frota do município.
8. UTILIZAÇÃO DE IMÓVEIS E REPARTIÇÕES MUNICIPAIS POR PARTICULARES.

a. Levantamento junto às secretarias.

b. Verificação de destinação de instalações públicas para uso de terceiros.
9. ORDEM CRONOLÓGICA DOS PAGAMENTOS REALIZADOS AO MUNICÍPIO.

a. Levantamento junto à secretaria de finanças e se necessário, intensificar os controles.

b. Verificar se os pagamentos junto a fornecedores estão obedecendo à ordem cronológica dos fatos.
10. RECEBIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS.

a. Ratificação de procedimentos junto aos secretários e diretores das fundações, para admissão ao controle.

b. Teste de amostragem verificando se o material adquirido está chegando à quantidade solicitada ao seu destino.
11. DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS.

a. Verificação junto aos postos de saúde e farmácia básica municipal na primeira quinzena de janeiro.

b. Verificação situação dos medicamentos junto às unidades de farmácia básica e postos de saúde.

12. DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA DE BENS E BENESSES SOCIAIS NA EXECUÇÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS (ROUPAS, COBERTORES, LENHA, LIVROS, ÓCULOS, ETC).

a. Verificação da existência de programas assistenciais ativos com esta modalidade junto às secretarias e fundações.
b. Acompanhamento de programas sociais com o intuito de verificar se os mesmos estão sendo cumpridos de acordo para com a sua finalidade.
13. AUTUAÇÕES E DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR FISCAIS DE TRIBUTOS.

a. Análise de procedimentos realizados junto ao setor de fiscalização no primeiro semestre.

b. Acompanhar o desempenho das equipes de fiscalização em suas ações junto aos contribuintes do município.
14. LANÇAMENTO E COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL.

a. Verificação junto ao setor de finanças no decorrer de fevereiro.

b. Acompanhar o desempenho das equipes de fiscalização em suas ações junto aos contribuintes do município.
15. AUTUAÇÕES E DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR FISCAIS SANITÁRIOS.

a. Análise de procedimentos realizados junto ao setor de vigilância sanitária no primeiro semestre.

b. Acompanhar o desempenho das equipes de fiscalização em suas ações junto aos contribuintes do município.
16. PROCESSOS E AUTUAÇÕES REALIZADAS POR FISCAIS DE OBRAS E POSTURAS.

a. Análise de procedimentos realizados junto ao setor de fiscalização de obras no primeiro semestre.

b. Acompanhar o desempenho das equipes de fiscalização em suas ações junto aos contribuintes do município.
17. OUTRAS ATIVIDADES RELACIONADAS AO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA.

a. Levantar estas possíveis situações junto à secretaria de administração.

b. Levantar outras situações que podem interferir ou de alguma forma simular ou dissimular situações junto às ações do Executivo, com a finalidade de identificá-las e promover ações para coibir sua reincidência.
18. PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS E PRESTAÇÃO DE CONTAS.

a. Levantar estas possíveis situações junto à secretaria de administração.

b. Acompanhamento de entidades que recebem de alguma forma ajuda financeira do município.
19. DIÁRIAS E ADIANTAMENTOS.

a. Acompanhamento contínuo.

b. Zelar pela boa aplicação dos recursos públicos.
20. VALIDADE DE PRODUTOS ADQUIRIDOS E CONTROLE DE ESTOQUE.

a. Verificação junto às escolas e demais centros de armazenagem a situação dos produtos adquiridos e sua forma de estocagem.

b. Verificar se todos os órgãos que de alguma forma mantêm estoque de produtos, sejam perecíveis ou não, estão fazendo o uso dos mesmos em tempo hábil.
21. VISTORIA DOS VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE ESCOLAR.

a. Realizar vistoria evidenciando a situação da frota disponível para o transporte escolar.

b. Zelar pelo transporte seguro de nossos estudantes, verificando periodicamente, com ou sem aviso prévio, a situação dos veículos utilizados para este fim.
22. VIAGENS OFICIAIS – COMPROVAÇÃO DE DESTINO E FINALIDADE.

a. Assim como comprovação das diárias, enfatizar a finalidade e destino das referidas viagens, através de comprovação efetiva de comparecimento, participação nos eventos programados.

b. Promover a justa prestação de contas de valores investidos em viagens oficiais.

23. FISCALIZAÇÃO DO RECEBIMENTO DE OBRAS.

a. Juntamente com os setores de fiscalização de obras, atestar pela elaboração dos referidos projetos de acordo com o plano de construção, uso de materiais condizentes e segurança.

b. Juntamente com os setores competentes, acompanhar e fazer conferência de obras realizadas pelo município seja com mão de obra própria ou pela ação de terceiros, a qualidade do produto final.

A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DE CONTROLE INTERNO, face ao reduzido quadro de pessoal, se vale de servidores das Secretarias e Fundações pertencentes à estrutura do Executivo Municipal, atingindo assim a totalidade da estrutura administrativa, realizando orientações de forma coletiva ou individual, diligências específicas e contribuindo com o apoio necessário para dirimir qualquer situação originada da referida estrutura, que exija a intervenção desta UCCI.

Era o que tínhamos.
Correia Pinto SC, Dezembro de 2017

Ricardo Marsílio Stedile

Coordenador de Controle Interno

Portaria nº0039/2017

Amauri Antunes

Servidor Efetivo

Portaria nº 0796/1990
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Carlos Alves da Silva Coelho

Estagiário

Convênio Agência de Integração – CIEE
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COMPROVAÇÃO DE                          RECEBIMENTO


�
�
 Declaro ter recebido o presente documento.





Correia Pinto SC, _____/_____/_______.





Nome :___________________________





Assinatura:____________________________
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	Ricardo Marsílio Stedile

Coordenador de Controle  Interno 

Portaria nº 0039/2017 de 01/02/2017
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